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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL

PARA O DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL DO NORTE DE

MINAS - CODANORTE

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 016/2024

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede à

Calçada Canopo, 11 – 2º andar – sala 03 – centro de apoio II – Alphaville – Santana de

Parnaíba – SP – CEP: 06541-078, por intermédio de seu procurador que esta subscreve,

vem, respeitosamente à Presença de Vossa Senhoria, nos termos da Lei 14.133/21,

apresentar CONTRARRAZÕES ao Recurso interposto pela licitante BAMEX

CONSULTORIA EMGESTÃO EMPRESARIAL LTDA.

1 – DOS FATOS

A licitante PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL

LTDA., bem como as demais licitantes indicadas no histórico da sessão pública,

participaram do Pregão Eletrônico n° 005/2023, que se realizou no dia 30/04/2024.

Após a fase de lances, a BAMEX obteve o primeiro lugar, porém,

durante a análise de sua documentação, não foi surpresa constatar que a empresa foi

inabilitada. A análise dos documentos revelou que a BAMEX não apresentou os

atestados necessários para atender à quantidade mínima exigida no edital.
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A licitante BAMEX, inconformada com a sua derrota, manifestou seu

desejo, não só de interpor recurso administrativo, mas também de ver a empresa PRIME

demorar em firmar o contrato.

Em que pese a sucinta exposição de sua irresignação, não merece

prosperar, servindo a presente para refutar as sintéticas alegações da Recorrente, uma

vez que a manutenção da habilitação da empresa PRIME é medida que se impõe, ante a

higidez do processo licitatório e das normas e princípios basilares que regem os

Procedimentos Licitatórios.

2 – DOMÉRITO

2.1. – DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA INSUFICIENTE PARA

COMPROVAR A EXPERTISE NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Como se sabe, o edital tem o condão de tornar público quais serão os

termos da licitação que se pretende, especificando os detalhes, condições e demais

orientações atinentes ao caso.

É fato que a prestação de serviço que se objetiva contratar com a

licitação em tela possui características atípicas, se diferenciando dos demais tipos de

prestação de serviços comuns. Isso porque, a atividade de gerenciamento de

manutenções é caracterizada, em sua essência, pela intermediação, ou seja, não há o

fornecimento direto de peças por parte da empresa gerenciadora contratada, mas, sim,

por parte dos estabelecimentos que integram a sua rede credenciada.

O objeto do edital em questão é a contratação de uma empresa para

prestação de serviços de implantação, intermediação e administração de um sistema

informatizado e integrado via WEB on-line em tempo real. Esse sistema será utilizado
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para gerenciar a manutenção preventiva/corretiva da frota de veículos e máquinas

oficiais do CODANORTE, assim como dos municípios consorciados ao CODANORTE.

O serviço requer o uso da tecnologia RFID ou similar (NFC) em estabelecimentos

credenciados, com o objetivo de subsidiar o uso do sistema de gestão e acompanhar o

desempenho da frota.

O valor total estimado para essa contratação é de R$120.000.000,00

(Cento e vinte milhões de reais), e o modo de disputa estabelecido é aberto.

O edital, detalhando os requisitos técnicos que os licitantes devem

atender, determinou no item 25.4 a exigência de apresentação de atestado(s) de

capacidade técnica. Esses atestados devem ser emitidos por pessoa jurídica de direito

público ou privado, em papel timbrado, comprovando que a licitante prestou serviços

similares ao objeto licitado. Além disso, é necessário que esses serviços tenham sido

realizados com a utilização de etiquetas/tags com RFID ou NFC, representando no

mínimo 30% do valor estimado da contratação. O edital ainda especifica que os

atestados devem indicar o endereço do contratado, permitindo possíveis diligências

para esclarecimentos.

Portanto, fica claro que a licitante deve apresentar um atestado de

capacidade técnica compatível com o objeto licitado, demonstrando experiência na

prestação de serviços semelhantes, com ênfase na UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA

DE ETIQUETAS/TAGS COM RFID OU NFC.

Logo, é imprescindível que as licitantes se preparem para participar de

certames licitatórios, atendendo todas às exigências do edital, pois o trato com a coisa

pública não pode ser feito de qualquer jeito, até porque o procedimento licitatório

caracteriza-se como um ato administrativo formal.

Neste sentido, não basta somente a apresentação do Atestado de

Capacidade Técnica, deve apresentar documentos que comprove de fato a aptidão de

desempenho anterior compatível em objeto, característica, quantidades e prazo,

conforme exigiu o edital em arrimo a Lei n.º 14.133/21.
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Após uma análise meticulosa de todos os atestados apresentados pela

BAMEX, fica evidente que a empresa falhou em fornecer evidências substanciais de sua

capacidade técnica e experiência, conforme demonstrado na relação abaixo:

1. Ministério Público do Estado do Piauí

2. Município de José de Freitas-PI
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3. Município de Santo Antônio de Jesus-BA
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4. Tribunal de Justiça-RO

5. Município de Lucas do Rio Verde-MT
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6. Comando da Aeronáutica-MG

7. Munícipio de Floresta
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8. Tribunal de Contas do Piauí



Matriz: Calçada Canopo, nº 11, 2º andar, Sala 03 – Centro Apoio II, Bairro de Alphaville - Santana do Parnaíba/ SP - CEP 06502-160
Filial: Rua Açu, 47 – Alphaville Empresarial – Campinas/SP – CEP: 13.098-335 licitacao@primebeneficios.com.br

9. Universidade

10. Correios
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Após análise cuidadosa de TODOS os atestados apresentados pela

BAMEX, nenhum sequer chega perto de atender às exigências do edital. Nenhum dos

documentos menciona a utilização da tecnologia RFID, exceto por uma única e frágil

menção de contrato com o Município de Barra do São Francisco, no valor de R$

4.000.000,00, durante o período de 18/08/2022 a 18/08/2023, que por acaso faz

referência ao uso de RFID.

Sr. Pregoeiro, note que o único atestado de capacidade técnica

apresentado pela BAMEX, que supostamente atenderia ao objeto contratual, não se

mostra compatível com as exigências estabelecidas no edital e na Lei de Licitações. O

contrato mencionado, firmado com o Município de Barra de São Francisco, no valor de

4.000.000,00 milhões, representa apenas uma fração insignificante do montante total

estimado para a contratação, que é de 120.000.000,00.

O edital estipula claramente a exigência de que os atestados de

capacidade técnica correspondam a, no mínimo, 30% do valor estimado da contratação.
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Nesse sentido, a ausência de atestados que atendam a essa proporção mínima mais uma

vez reafirmam a incapacidade técnica da BAMEX de assumir um contrato de tamanha

magnitude e complexidade.

É imperativo adotar uma abordagem pragmática diante desta situação:

uma única realização, por si só, está longe de conferir à empresa a competência

necessária para assumir um contrato de proporções monumentais, como o que está em

discussão.

A BAMEX parece estar tentando mascarar sua falta de qualificação

com base em um único sucesso passageiro, enquanto negligência a amplitude e

complexidade das exigências deste contrato. Essa tentativa desesperada de se apresentar

como qualificada é um insulto à inteligência e ao profissionalismo exigidos neste

processo licitatório. É crucial rejeitar categoricamente essas artimanhas enganosas e

assegurar que apenas empresas verdadeiramente preparadas e capacitadas sejam

consideradas para este contrato de extrema importância. Não se pode permitir que a

incompetência e a falta de transparência contaminem um processo tão vital para os

interesses públicos.

A inaceitabilidade dos atestados fornecidos é patente, uma vez que não

atendem ao requisito claro estabelecido no edital. A ausência de menção à tecnologia

RFID levanta sérias preocupações, uma vez que sua implementação é crucial para o

cumprimento efetivo dos termos do processo licitatório, garantindo eficiência

operacional, rastreabilidade precisa dos veículos e monitoramento em tempo real,

elementos essenciais para o gerenciamento de manutenção veiculares.

Assim sendo, os atestados apresentados pela BAMEX não satisfazem

as exigências explícitas da licitação, uma vez que não corroboram a utilização da

tecnologia RFID. Esta omissão compromete a capacidade da empresa de comprovar sua

experiência e competência no gerenciamento de manutenções veiculares.
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Posto isto, e diante da inquestionável exigência do gerenciamento da

manutenção preventiva e corretiva da frota com utilização de etiqueta denominada

TAG com tecnologia RFID/NFC, é importante explica-se que esta tecnologia é um

sistema de identificação por radiofrequência que utiliza TAGS para armazenar e

transmitir dados por meio de aproximação do leitor, presente nas “maquininhas” POS

dos estabelecimentos credenciados.

As TAGS RFID/NFC desempenham um papel importante na

automação e monitoramento de processos, pois, cada veículo da frota terá uma TAG

fixada no para-brisa, que armazena informações específicas sobre o veículo, como

número de identificação, histórico de manutenções (incluindo-se o “check in” e “check

out”), datas de serviços anteriores, peças substituídas, entre outros dados relevantes.

Quando um veículo passa pela leitura da POS equipada com o leitor

RFID/NFC, as informações contidas na TAG são automaticamente lidas e registradas no

sistema de gestão. Isso agiliza e melhora a precisão do registro das atividades de

manutenção, eliminando a necessidade de lançamentos manuais e possíveis erros

humanos.

Um importante ponto é o fato de as TAGS RFID/NFC fixadas nos

para-brisas dos veículos são invioláveis, pois, caso tente-se removê-las dos veículos, elas

se auto danificam e param de funcionar, sendo impossível remanejá-las para veículos

diversos, garantindo a segurança de que o veículo vinculado a aquela TAG RFID é de

fato aquele que deu entrada e/ou saída da oficina mecânica.

Alémde as TAGSRFID/NFCpropiciarem segurança nasmanutenções

e otimizarem o controle e gerenciamento da frota, há que ressaltar que todos os custos

de desenvolvimento e implementação da tecnologia ficará a cargo da Contratada, isto

significa, que a utilização de tal tecnologia só proporciona benefícios para a

Administração Pública.

Portanto, os objetos não se confundem: enquanto a simples utilização

de etiquetas/tags e cartões podem oferecer benefícios básicos de identificação, a

utilização de etiquetas/tags com tecnologia RFID ou NFC eleva o nível de
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funcionalidade e possibilita uma gama mais ampla de aplicações avançadas. É

fundamental entender e reconhecer essa diferença ao comparar os objetos.

Surge, então, uma indagação pertinente: como uma empresa poderia

ser selecionada em uma licitação que demanda o uso de tags RFID, se não demonstra

possuir um sistema compatível com essa tecnologia?

A BAMEX parece estar agarrada desesperadamente ao único contrato

executado com RFID, como se fosse um salva-vidas em um oceano de incompetência.

Mas a verdade é que a licitante está longe de demonstrar qualquer aptidão real para

enfrentar o desafio que o edital propõe. Os atestados que a empresa apresentou não têm

a profundidade necessária para mostrar qualquer tipo de expertise relevante.

A estratégia adotada pela BAMEX é claramente uma tentativa

desonesta de confundir e enganar a administração. Ao apresentar uma quantidade

exagerada de atestados de objetos diferentes, que não têm relevância para o escopo deste

processo licitatório, a BAMEX está claramente tentando ludibriar as autoridades.

Essa tática ardilosa e manipuladora é um insulto à integridade do

processo licitatório e à ética empresarial. É absolutamente inaceitável que uma empresa

recorra a tais artifícios desonestos na tentativa de ganhar vantagem competitiva. É

imperativo que medidas sejam tomadas para combater essa conduta flagrantemente

antiética e garantir a lisura e a transparência deste processo.

A falta de referência à tecnologia essencial nos atestados submetidos

pela empresa evidencia sua inadequação para atender às exigências técnicas do processo

licitatório em questão. Em vista disso, é imperativo que a Administração adote medidas

rigorosas para garantir a seleção de empresas que demonstrem de forma inequívoca sua

aptidão para atender às especificações técnicas estipuladas.

É absolutamente inaceitável que a BAMEX se candidate a executar este

contrato sem possuir o conhecimento necessário sobre a tecnologia RFID. Como a

licitante ousa apresentar uma proposta sem terem a expertise adequada para lidar com
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um aspecto fundamental do objeto contratual? Essa falta de competência é uma afronta

à seriedade deste processo licitatório e um desrespeito à administração pública.

A BAMEX está claramente menosprezando as exigências técnicas

essenciais, mostrando uma irresponsabilidade chocante. Como se pode confiar que

licitante irá entregar um serviço de qualidade se nem mesmo compreendem os

elementos básicos do contrato e do instrumento convocatório?

Diante dessa discrepância flagrante entre o que foi apresentado e o que

foi exigido, é fundamental que sejam adotadas medidas rigorosas para garantir a lisura

e a transparência do processo licitatório. A administração não pode permitir que

empresas ignorem deliberadamente as regras estabelecidas, comprometendo assim a

integridade e a eficácia do processo, posto isto, é necessária amanutenção da inabilitação

da BAMEX.

2.2. –DA ALEGAÇÃO DE DIRECIONAMENTO

As alegações infundadas da BAMEX sobre direcionamento da licitação

e questionamentos à integridade do processo licitatório devem ser repudiadas de forma

enérgica. A PRIME agiu em total conformidade com as disposições do instrumento

convocatório, fornecendo todos os documentos exigidos de maneira transparente e

oportuna.

É crucial ressaltar que cada empresa tem sua liberdade comercial para

determinar seus preços conforme considerar adequado. A insinuação de que a PRIME

não reduziu seu preço é infundada e destituída de base factual. A manutenção das taxas

praticadas pelas empresas concorrentes em níveis similares não sugere práticas

anticompetitivas ou direcionamento, mas sim uma decisão empresarial legítima e

autônoma.

Enquanto a PRIME seguiu as normas estabelecidas, a BAMEX tenta

justificar sua desclassificação com argumentos sem fundamentos e sem respaldo. É
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imprescindível separar as especulações infundadas da realidade dos fatos e garantir que

o processo licitatório seja conduzido com transparência e imparcialidade.

Além disso, a tentativa da BAMEX de desacreditar a proposta

vencedora com base em uma suposta economia maior gerada por sua própria proposta

é enganosa e desonesta.

A avaliação da proposta deve ser realizada não apenas com base no

desconto oferecido, mas também na sua viabilidade e conformidade integral com os

requisitos estabelecidos no edital.

É importante ressaltar que a proposta da PRIME foi considerada mais

vantajosa não apenas pelo valor econômico, mas também pela sua aderência e

conformidade com o edital.

A presença de requisitos licitatórios não se limita a uma mera

formalidade; ao contrário, constitui um conjunto de critérios fundamentais para

assegurar que o contratante seja contemplado com serviços de excelência, plenamente

alinhados às suas necessidades particulares.

Essas exigências não são arbitrárias, mas sim meticulosamente

delineadas para garantir não apenas a efetividade e a eficiência dos serviços contratados,

mas também a proteção dos interesses do órgão contratante e do erário público. A

rigorosa observância desses requisitos é crucial para promover a lisura, a transparência

e a competitividade no processo licitatório, resultando embenefícios tangíveis tanto para

os contratantes quanto para os cidadãos por eles representados.

A falta de empresas dentro do processo licitatório que cumprem

integralmente os requisitos do edital pode, de fato, prejudicar a execução contratual.

Imaginem se uma empresa como a BAMEX, que não demonstrou capacidade para

executar um contrato desta magnitude, fosse mantida no processo licitatório. Isso

poderia resultar em sérios problemas durante a execução do contrato, incluindo atrasos,

falhas na prestação dos serviços e possíveis prejuízos para o contratante, possibilitando

até em uma inexecução total do contrato.



Matriz: Calçada Canopo, nº 11, 2º andar, Sala 03 – Centro Apoio II, Bairro de Alphaville - Santana do Parnaíba/ SP - CEP 06502-160
Filial: Rua Açu, 47 – Alphaville Empresarial – Campinas/SP – CEP: 13.098-335 licitacao@primebeneficios.com.br

A incompetência flagrante da BAMEX é simplesmente inaceitável e

indigna de uma concorrente legítima.A BAMEX não tem competência nem capacidade

para atender às exigências mínimas estabelecidas no edital, o que é uma afronta à

seriedade e à integridade deste processo licitatório. É hora de repudiar firmemente essa

falta de profissionalismo e garantir que apenas empresas verdadeiramente qualificadas

e comprometidas com a excelência sejam consideradas para este contrato.

Portanto, é fundamental que todas as empresas participantes atendam

plenamente aos requisitos estabelecidos no edital, garantindo assim a qualidade e

eficácia dos serviços prestados e protegendo os interesses do contratante e do erário

público.

As alegações infundadas sobre a suposta inadequação dos critérios de

julgamento utilizados pelo Pregoeiro e as tentativas de sugerir indícios de

direcionamento são meramente um reflexo da frustração da BAMEX por ter sido

inabilitada na licitação.

É evidente que o recurso apresentado pela BAMEX é nada mais que

uma tentativa desesperada de tumultuar o processo licitatório. Sua incapacidade técnica

para executar o contrato é uma realidade incontestável, e diante disso, recorre a

artimanhas e mentiras na vã esperança de ludibriar a administração.

No entanto, a verdade é clara: a BAMEX não possui a competência

necessária para cumprir com os requisitos exigidos pelo edital. Este processo deve ser

conduzido com integridade e imparcialidade, sem dar margem para jogos sujos ou

manipulações. Assim, é fundamental que o presente recurso seja devidamente analisado

com base nos fatos concretos, e que a decisão final reflita o compromisso com a lisura e

a transparência em todo o processo licitatório.

O processo licitatório foi conduzido com total transparência,

imparcialidade e estrita conformidade comos dispositivos legais da Lei 14.133. Qualquer

tentativa de minar a credibilidade deste processo meticulosamente conduzido é uma
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clara demonstração de descontentamento e uma tentativa desesperada de desacreditar

a integridade do processo, bem como a seriedade das instituições envolvidas.

3 – DA CONCLUSÃO

Ilustre Pregoeiro, conforme exposto, é evidente que o recurso

apresentado pela empresa BAMEX carece de fundamentação fática-jurídico para ser

aceito.

Admitir, eventualmente, que assiste razão à Recorrente vilipendiaria

todos os princípios administrativos inerentes a licitação e ainda, todos aqueles

relacionados com tributação.

Ainda, espera-se de todos os licitantes que consubstanciem seus atos

com base no princípio da boa-fé objetiva, ou seja, que apresente fatos verídicos.

Qualquer decisão no sentido de dar razão integral ou parcial ao

recurso da licitante, seria uma afronta direta e irrestrita ao princípio da legalidade,

isonomia, e principalmente, da seleção da proposta mais vantajosa, cerne do todo

processo licitatório.

Por essa razão, considerando todos os fatos e documentos carreados

nos autos, seja julgado improcedente, em sua integralidade, sem prejuízo da abertura

de procedimento administrativo para apurar e responsabilizá-la por seu ato

manifestamente protelatório.

4 – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se do ilustre Pregoeiro que receba as

CONTRARRAZÕES, por ser tempestiva, e que considerando os seus termos julgue-a

procedente, de modo a:
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1. Julgar totalmente IMPROCEDENTE o Recurso interposto pela

licitante BAMEX., pela falta de fundamentação legal, em claro ato

manifestamente protelatório, mantendo a licitante PRIME como

vencedora do certame;

2. Prosseguir com os atos subsequentes do certame, quais sejam:

adjudicação, homologação e assinatura do contrato;

3. Abertura de procedimento administrativo para apurar e

responsabilizá-la por seu ato manifestamente protelatório.

Termos em que pede deferimento.

Santana de Parnaíba, 13 de maio de 2024.

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
EMANUELLE FRASSON - OAB/SP 480.843

EMANUELLE 
FRASSON DA 
SILVA

Assinado de forma 
digital por EMANUELLE 
FRASSON DA SILVA 
Dados: 2024.05.14 
20:52:21 -03'00'
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL

PARA O DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL DO NORTE DE

MINAS - CODANORTE

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 016/2024

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede à

Calçada Canopo, 11 – 2º andar – sala 03 – centro de apoio II – Alphaville – Santana de

Parnaíba – SP – CEP: 06541-078, por intermédio de seu procurador que esta subscreve,

vem, respeitosamente à Presença de Vossa Senhoria, nos termos da Lei 14.133/21,

apresentar CONTRARRAZÕES ao Recurso interposto pela licitante CEGONHA

SOLUÇÕES LTDA.

1 – DOS FATOS

A licitante PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL

LTDA., bem como as demais licitantes indicadas no histórico da sessão pública,

participaram do Pregão Eletrônico n° 005/2023, que se realizou no dia 30/04/2024.

Após a fase de lances, a CEGONHA obteve o primeiro lugar, porém,

durante a análise de sua documentação, a empresa foi inabilitada. A análise dos

documentos revelou que a CEGONHA não apresentou os atestados necessários para

atender à quantidade mínima exigida no edital, bem como, por não atender o objeto,

visto que se trata de uma oficina.
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A licitante CEGONHA, inconformada com a sua derrota, manifestou

seu desejo, não só de interpor recurso administrativo, mas também de ver a empresa

PRIME demorar em firmar o contrato.

Em que pese a sucinta exposição de sua irresignação, não merece

prosperar, servindo a presente para refutar as sintéticas alegações da Recorrente, uma

vez que a manutenção da habilitação da empresa PRIME é medida que se impõe, ante a

higidez do processo licitatório e das normas e princípios basilares que regem os

Procedimentos Licitatórios.

2 – DOMÉRITO

2.1 DA INCOMPATIBILIDADE DO RAMODE ATIVIDADE DA EMPRESA COM
O OBJETO LICITADO

A tentativa descarada da empresa Cegonha de se fazer passar por uma

gerenciadora de frota é uma afronta direta à integridade do processo licitatório. É

inadmissível que uma simples oficina mecânica busque distorcer os fatos e manipular

informações para obter uma vantagem injusta e desleal.

Ao apresentar-se falsamente como uma empresa experiente e

competente no segmento de Gerenciamento de Frota, a CEGONHA não apenas

desrespeita os princípios fundamentais de ética e transparência que devem reger

qualquer processo de licitação, mas também coloca em risco a credibilidade e a confiança

de todas as partes envolvidas.

Suas alegações infundadas de competência e experiência são uma

afronta à honestidade e à integridade que devem permear todas as etapas desse

processo. Ao tentar enganar o CONSÓRCIO CODANORTE e demais participantes, a

CEGONHA compromete gravemente a lisura e a imparcialidade desta licitação.

A tentativa descarada da empresa CEGONHA de se apresentar como

uma gerenciadora de frota é uma afronta direta à integridade do processo licitatório. É
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crucial destacar que o simples fato de a CEGONHA possuir o CNAE (Classificação

Nacional de Atividades Econômicas) de gerenciadora não a torna automaticamente

qualificada para fornecer esse tipo de serviço. Na realidade, a CEGONHA não passa de

uma oficina mecânica que fornece peças, e tentar mascarar essa realidade é uma ação

indigna e desonesta.

Ao tentar enganar o CONSÓRCIO CODANORTE e demais

participantes da licitação, a Cegonha coloca em xeque a credibilidade e a confiança de

todo o processo. Suas alegações infundadas de competência e experiência são uma clara

violação dos princípios éticos que regem qualquer processo licitatório.

Portanto, é imperativo agir com determinação e assertividade para

expor e punir essa conduta desonesta. A CEGONHA deve ser responsabilizada por suas

tentativas flagrantes de manipulação e fraude, e assegurar que apenas empresas

verdadeiramente qualificadas e idôneas tenham o direito de participar desse processo.

É hora de proteger os interesses legítimos de todas as partes envolvidas

e garantir a integridade do processo licitatório. Isso significa rejeitar firmemente

tentativas como a da Cegonha de se aproveitar de brechas e distorcer a verdade para

obter vantagem injusta sobre seus concorrentes.

Portanto, é hora de agir com determinação e assertividade para

proteger os interesses legítimos de todas as partes envolvidas. A integridade do processo

licitatório deve ser preservada a todo custo, e isso significa garantir que empresas como

a Cegonha sejam impedidas de corromper e comprometer o processo com suas práticas

desleais.

A licitante CEGONHA sequer deveria ter participado da disputa em

tela, afinal, o instrumento convocatório, limita a disputa apenas aos licitantes cujo ramo

de atividade seja compatível com o objeto da licitação, senão vejamos o item do edital

que trata a respeito.

O objeto da licitação é repetido para compreender e enfatizar a
ilegalidade:
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“Registro de Preços para futura e eventual, Contratação de empresa
para prestação de serviços de implantação, intermediação e
administração de um sistema informatizado e integrado via WEB on-
line real time, com utilização de sistema de gerenciamento da
manutenção preventiva/corretiva da frota com utilização de
etiqueta/Tag com tecnologia RFID ou similar (NFC) em
estabelecimentos credenciados, através da equipe especializada
objetivando subsidiar o uso do sistema de gestão e acompanhar o
desempenho para atender a frota de veículos e máquinas oficiais do
CODANORTE e para os municípios consorciados ao CODANORTE,
nos termos da lei 14.133/2021,no valor total estimado de
R$120.000.000,00 (Cento e vinte milhões de reais), no modo de disputa
aberto.”

A empresa arrematante, de acordo com as informações disponíveis,

não demonstra possuir experiência no segmento de operações relacionado ao objeto

licitado, que é o Gerenciamento de Frota.

Pelo contrário, evidências claras apontam que esta empresa atua

principalmente como uma oficina especializada na execução de serviços finais, além

de atuar como revendedora de peças.

Essas constatações são respaldadas pela observação direta do endereço

da empresa e pela documentação apresentada por ela. Diante disso, há uma

incompatibilidade substancial entre as atividades tradicionalmente desempenhadas

pela empresa e as exigências da licitação para o Gerenciamento de Frota.
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“Automóveis, tratores e

Caminhões”.

Neste sentindo, concluímos que a empresa sequer deveria ter

participado do certame por não atender o objeto da licitação. Sendo assim todo e

qualquer ato praticado pela licitanteCEGONHAmacula o certame, uma vez que o edital

é claro ao afirmar que só poderão participar aquelas empresas cujo ramo de atividade

seja compatível com o objeto.

Inclusive, vale aqui, trazer um julgado do Tribunal de Contas da União

que corrobora com a posição aqui apontada, vejamos:
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“para fins de habilitação jurídica nas licitações, faz-se necessária a
compatibilidade entre o objeto do certame e as atividades
previstas no contrato social das empresas licitantes.”
TCU. Acórdão nº 642/2014 – Plenário

É indiscutível que sua participação no certame, cujo objeto é prestação

de serviços de manutenção e gerenciamento de frota, foi indevida.

Desta forma, fica o questionamento: Será que a Administração se

arriscará em contratar uma empresa que pode se tornar inadimplente no curso da

execução, colocando a população em risco de não ter a frota de veículos em condição de

uso, como também o comércio local que poderá ter seus pagamentos comprometidos

por não receber da gestora?

Caso a administração decida reavaliar a inabilitação da empresa

Cegonha, é fundamental que sejam realizadas diligências abrangentes para verificar sua

capacidade real de cumprir com o objeto licitado. Essa reavaliação não deve se limitar a

simplesmente aceitar as alegações da empresa, mas sim aprofundar-se em uma análise

minuciosa de diversos aspectos relevantes.

Primeiramente, é essencial verificar a existência e a eficácia da rede

credenciada da Cegonha, caso ela alegue possuir uma. Isso envolve investigar a

qualidade dos serviços oferecidos por essa rede e sua capacidade de atender às

demandas do CONSÓRCIO CODANORTE.

Além disso, é imprescindível analisar o faturamento mensal da

empresa para avaliar sua saúde financeira e sua capacidade de honrar compromissos

contratuais de longo prazo. Essa análise pode fornecer insights importantes sobre a

estabilidade e a sustentabilidade financeira da CEGONHA.

Outro ponto crucial a ser considerado é a avaliação do pessoal da

empresa, incluindo sua qualificação, experiência e capacidade técnica. A equipe da

CEGONHA deve possuir o conhecimento e as habilidades necessárias para realizar o

gerenciamento eficaz da frota conforme exigido no objeto licitado.
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Por fim, é fundamental verificar se a CEGONHA de fato possui um

sistema adequado para realizar o gerenciamento da frota, como alegado. Isso inclui

avaliar a robustez e a eficácia desse sistema, bem como sua capacidade de atender às

necessidades específicas do CONSÓRCIO CODANORTE.

Somente após uma análise completa e rigorosa desses aspectos será

possível tomar uma decisão informada sobre a reavaliação da inabilitação da

CEGONHA. É essencial garantir que qualquer decisão tomada esteja baseada em

evidências concretas e em uma compreensão clara da capacidade real da empresa de

cumprir com as exigências do contrato licitado.

A PRIME, por ser uma empresa consolidada no mercado e que possui

elevado conhecimento em processos licitatórios, desde sempre vem acompanhando as

participações de empresas aventureiras no ramo.

Diante todo o exposto, pugna pela manutenção da inabilitação da

licitante CEGONHA SOLUÇOES LTDA., sob pena de macular todos os atos

administrativos subsequentes, inclusive o contrato administrativo.

2.2. – DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA INSUFICIENTE PARA

COMPROVAR A EXPERTISE NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Como se sabe, o edital tem o condão de tornar público quais serão os

termos da licitação que se pretende, especificando os detalhes, condições e demais

orientações atinentes ao caso.

É fato que a prestação de serviço que se objetiva contratar com a

licitação em tela possui características atípicas, se diferenciando dos demais tipos de

prestação de serviços comuns. Isso porque, a atividade de gerenciamento de

manutenções é caracterizada, em sua essência, pela intermediação, ou seja, não há o

fornecimento direto de peças por parte da empresa gerenciadora contratada, mas, sim,

por parte dos estabelecimentos que integram a sua rede credenciada.
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O objeto do edital em questão é a contratação de uma empresa para

prestação de serviços de implantação, intermediação e administração de um sistema

informatizado e integrado via WEB on-line em tempo real. Esse sistema será utilizado

para gerenciar a manutenção preventiva/corretiva da frota de veículos e máquinas

oficiais do CODANORTE, assim como dos municípios consorciados ao CODANORTE.

O serviço requer o uso da tecnologia RFID ou similar (NFC) em estabelecimentos

credenciados, com o objetivo de subsidiar o uso do sistema de gestão e acompanhar o

desempenho da frota.

O valor total estimado para essa contratação é de R$120.000.000,00

(Cento e vinte milhões de reais), e o modo de disputa estabelecido é aberto.

O edital, detalhando os requisitos técnicos que os licitantes devem

atender, determinou no item 25.4 a exigência de apresentação de atestado(s) de

capacidade técnica. Esses atestados devem ser emitidos por pessoa jurídica de direito

público ou privado, em papel timbrado, comprovando que a licitante prestou serviços

similares ao objeto licitado. Além disso, é necessário que esses serviços tenham sido

realizados com a utilização de etiquetas/tags com RFID ou NFC, representando no

mínimo 30% do valor estimado da contratação. O edital ainda especifica que os

atestados devem indicar o endereço do contratado, permitindo possíveis diligências

para esclarecimentos.

Portanto, fica claro que a licitante deve apresentar atestado de

capacidade técnica compatível com o objeto licitado, demonstrando experiência na

prestação de serviços semelhantes, com ênfase na UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIA

DE ETIQUETAS/TAGS COM RFID OU NFC.

Logo, é imprescindível que as licitantes se preparem para participar de

certames licitatórios, atendendo todas às exigências do edital, pois o trato com a coisa

pública não pode ser feito de qualquer jeito, até porque o procedimento licitatório

caracteriza-se como um ato administrativo formal.



Matriz: Calçada Canopo, nº 11, 2º andar, Sala 03 – Centro Apoio II, Bairro de Alphaville - Santana do Parnaíba/ SP - CEP 06502-160
Filial: Rua Açu, 47 – Alphaville Empresarial – Campinas/SP – CEP: 13.098-335 licitacao@primebeneficios.com.br

Neste sentido, não basta somente a apresentação do Atestado de

Capacidade Técnica, deve apresentar documentos que comprove de fato a aptidão de

desempenho anterior compatível em objeto, característica, quantidades e prazo,

conforme exigiu o edital em arrimo a Lei n.º 14.133/21.

Após uma análise meticulosa de todos os atestados apresentados pela

CEGONHA, fica evidente que a empresa falhou em fornecer evidências substanciais de

sua capacidade técnica e experiência, conforme demonstrado na relação abaixo:

1. PREFEITURA DE BARBACENA

2. PREFEITURA DE GRANADO
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3. PREFEITURA DE ITAGIBÁ

4. PREFEITURA DE JÂNIO QUADROS
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5. CACTOS ADMINISTRAÇÃO

É imprescindível observar que, ao analisar minuciosamente os

atestados apresentados pela CEGONHA, torna-se evidente que, somados, estes não

atingem nem de longe o patamar mínimo estipulado de 30% de qualificação técnica

exigido pelo edital.
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É incrível como a Cegonha, em sede recursal, insiste em lamentar-se

pela exigência dos 30%, como se essa fosse uma condição arbitrária e não um requisito

básico para garantir a qualidade e competência dos concorrentes.

No entanto, se a empresa não possuía a capacidade técnica

necessária, a solução mais sensata seria simplesmente não participar do certame. Em

vez disso, optou por ingressar na concorrência de forma irresponsável e desleal,

desperdiçando tempo e recursos, tanto seus quanto da administração pública, e ainda

comprometendo a lisura e a credibilidade do processo licitatório. É lamentável que,

ao invés de assumir a própria falta de preparo, a CEGONHA prefira lançar mão de

desculpas infundadas e tentativas desesperadas de justificar sua incompetência.

É absolutamente absurdo e preocupante que uma licitante se proponha

a participar de um pregão sem possuir a tecnologia adequada ou o know-how necessário

para atender ao objeto em questão, principalmente quando se trata de um edital de

grande porte, como o de 120.000.000,00.

A falta de expertise técnica e operacional não apenas compromete a

qualidade dos serviços a serem prestados, mas também coloca em risco a eficácia e a

integridade do projeto como um todo. O fato de ter sido inabilitada por não atender aos

requisitos do edital evidência a importância de uma seleção criteriosa e justa, visando

assegurar a escolha de empresas capacitadas e aptas a cumprir com os termos

estabelecidos no processo licitatório.

A inaceitabilidade dos atestados fornecidos é patente, uma vez que não

atendem ao requisito claro estabelecido no edital. A ausência de menção à tecnologia

RFID levanta sérias preocupações, uma vez que sua implementação é crucial para o

cumprimento efetivo dos termos do processo licitatório, garantindo eficiência

operacional, rastreabilidade precisa dos veículos e monitoramento em tempo real,

elementos essenciais para o gerenciamento de manutenção veiculares.

Assim sendo, os atestados apresentados pela CEGONHA não

satisfazem as exigências explícitas da licitação, uma vez que não corroboram a utilização
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da tecnologia RFID. Esta omissão compromete a capacidade da empresa de comprovar

sua experiência e competência no gerenciamento de manutenções veiculares.

Posto isto, e diante da inquestionável exigência do gerenciamento da

manutenção preventiva e corretiva da frota com utilização de etiqueta denominada

TAG com tecnologia RFID/NFC, é importante explica-se que esta tecnologia é um

sistema de identificação por radiofrequência que utiliza TAGS para armazenar e

transmitir dados por meio de aproximação do leitor, presente nas “maquininhas” POS

dos estabelecimentos credenciados.

As TAGS RFID/NFC desempenham um papel importante na

automação e monitoramento de processos, pois, cada veículo da frota terá uma TAG

fixada no para-brisa, que armazena informações específicas sobre o veículo, como

número de identificação, histórico de manutenções (incluindo-se o “check in” e “check

out”), datas de serviços anteriores, peças substituídas, entre outros dados relevantes.

Quando um veículo passa pela leitura da POS equipada com o leitor

RFID/NFC, as informações contidas na TAG são automaticamente lidas e registradas no

sistema de gestão. Isso agiliza e melhora a precisão do registro das atividades de

manutenção, eliminando a necessidade de lançamentos manuais e possíveis erros

humanos.

Um importante ponto é o fato de as TAGS RFID/NFC fixadas nos

para-brisas dos veículos são invioláveis, pois, caso tente-se removê-las dos veículos, elas

se auto danificam e param de funcionar, sendo impossível remanejá-las para veículos

diversos, garantindo a segurança de que o veículo vinculado a aquela TAG RFID é de

fato aquele que deu entrada e/ou saída da oficina mecânica.

Alémde as TAGSRFID/NFCpropiciarem segurança nasmanutenções

e otimizarem o controle e gerenciamento da frota, há que ressaltar que todos os custos

de desenvolvimento e implementação da tecnologia ficará a cargo da Contratada, isto

significa, que a utilização de tal tecnologia só proporciona benefícios para a

Administração Pública.
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Portanto, os objetos não se confundem: enquanto a simples utilização

de etiquetas/tags e cartões podem oferecer benefícios básicos de identificação, a

utilização de etiquetas/tags com tecnologia RFID ou NFC eleva o nível de

funcionalidade e possibilita uma gama mais ampla de aplicações avançadas. É

fundamental entender e reconhecer essa diferença ao comparar os objetos.

Surge, então, uma indagação pertinente: como uma empresa poderia

ser selecionada em uma licitação que demanda o uso de tags RFID, se não demonstra

possuir um sistema compatível com essa tecnologia?

A falta de referência à tecnologia essencial nos atestados submetidos

pela empresa evidencia sua inadequação para atender às exigências técnicas do processo

licitatório em questão. Em vista disso, é imperativo que a Administração adote medidas

rigorosas para garantir a seleção de empresas que demonstrem de forma inequívoca sua

aptidão para atender às especificações técnicas estipuladas.

É absolutamente inaceitável que, além de tumultuar todo o processo

licitatório ao participar mesmo sem possuir a tecnologia necessária, a CEGONHA agora

queira alegar que a PRIME não apresentou atestados suficientes e compatíveis com o

edital. Tal afirmação beira ao absurdo, pois basta simplesmente saber ler para

entender que os documentos estão perfeitamente alinhados com as exigências

estabelecidas.

Essa tentativa descarada de desqualificar a concorrente evidencia a

postura desonesta e desesperada da CEGONHA, que, ao invés de aceitar sua própria

incompetência, busca desestabilizar os demais participantes do certame. É crucial que a

comissão responsável pela análise dos recursos enxergue além dessas artimanhas e tome

medidas para garantir a integridade e a imparcialidade do processo, protegendo assim

os interesses da administração pública e da sociedade como um todo.

Dessa forma, para evitar qualquer mal-entendido por parte da licitante

Cegonha, é imperativo que a PRIME passe por cada um dos atestados apresentados de

forma minuciosa e detalhada.
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Assim, qualquer alegação infundada ou tentativa de desqualificar a

Prime será prontamente refutada, assegurando a lisura e a equidade do processo

licitatório.

1. AMGESP

2. PREFEITURA DE BURI
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3. GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA

4. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL NORTE MINEIRO DE

DESENVOLVIMENTO REGIONAL DOS VALES DO

CARINHANHA, COCHÁ, PERUAÇU, JAPORÉ E SÃO

FRANCISCO
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É crucial enfatizar em um único atestado apresentado pela PRIME,

proveniente da AMGESP, por si só, não apenas atende, mas supera amplamente a

qualificação exigida, dado o valor expressivo do contrato executado com esse órgão,

totalizando um montante impressionante de R$ 140.711.599,42.

Portanto, é completamente infundada e absurda a alegação levantada

pela CEGONHA de que a PRIME não atende aos critérios de qualificação técnica. Além

disso, é imperativo ressaltar que a PRIME não se limitou apenas a esse atestado de peso,

mas também apresentou mais quatro atestados adicionais, robustecendo ainda mais sua

já inquestionável expertise. Diante desses fatos contundentes, qualquer tentativa da

Cegonha de desmerecer a qualificação da PRIME revela-se não apenas desonesta, mas

também desesperada e desrespeitosa.

Ao longo de todo o processo, resta claro que a CEGONHA está

menosprezando as exigências técnicas essenciais, mostrando uma irresponsabilidade
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chocante. Como se pode confiar que licitante irá entregar um serviço de qualidade se

nem mesmo compreendem os elementos básicos do contrato e do instrumento

convocatório?

Diante dessa discrepância flagrante entre o que foi apresentado e o que

foi exigido, é fundamental que sejam adotadas medidas rigorosas para garantir a lisura

e a transparência do processo licitatório. A administração não pode permitir que

empresas ignorem deliberadamente as regras estabelecidas, comprometendo assim a

integridade e a eficácia do processo, posto isto, é necessária amanutenção da inabilitação

da CEGONHA.

É evidente que o recurso apresentado pela CEGONHA é nada mais

que uma tentativa desesperada de tumultuar o processo licitatório. Sua incapacidade

técnica para executar o contrato é uma realidade incontestável, e diante disso, recorre a

artimanhas e mentiras na vã esperança de ludibriar a administração.

No entanto, a verdade é clara: a CEGONHA não possui a competência

necessária para cumprir com os requisitos exigidos pelo edital. Assim, é fundamental

que o presente recurso seja devidamente analisado com base nos fatos concretos, e que

a decisão final reflita o compromisso com a lisura e a transparência em todo o processo

licitatório.

3. DA OBRIGATORIEDADE DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO

Diante das informações prestadas e contadas até aqui, é

imperativo que sejam tomadas medidas enérgicas diante deste flagrante violação

ética.

A CEGONHA não apenas falhou em cumprir com suas

obrigações, mas também agiu de má-fé ao tentar enganar a administração pública.

É inaceitável que uma empresa, ao participar de um processo licitatório, não só



Matriz: Calçada Canopo, nº 11, 2º andar, Sala 03 – Centro Apoio II, Bairro de Alphaville - Santana do Parnaíba/ SP - CEP 06502-160
Filial: Rua Açu, 47 – Alphaville Empresarial – Campinas/SP – CEP: 13.098-335 licitacao@primebeneficios.com.br

desrespeite as regras estabelecidas, mas também busque deliberadamente

distorcer os fatos para obter vantagens indevidas. A conduta da CEGONHA não

só compromete a integridade do processo licitatório, mas também mina a

confiança na lisura e transparência dos procedimentos governamentais. Diante

desse cenário, é essencial que as autoridades competentes intervenham

prontamente para garantir a justiça e a correção nesse processo, aplicando as

sanções cabíveis conforme a legislação vigente.

O Órgão Público ao perceber este tipo de conduta de seus

licitantes, tem por obrigação apurar os fatos para eventual aplicação de sanção nos

casos de infração administrativa, uma vez que não se trata de um ato

discricionário, e sim de um poder-dever.

Diante do poder disciplinar da Administração Pública, o Órgão

tendo conhecimento de indícios da existência de uma infração administrativa

praticada por servidor ou particular, a Administração tem o dever de instaurar o

procedimento adequado à sua apuração e, conforme o caso, realizar a consequente

aplicação das penas cabíveis.

De acordo com a atual jurisprudência do Tribunal de Contas da

União, considerando-se os pressupostos que regem os procedimentos de aplicação

das sanções, é proibido ao gestor abster-se de aplicar as medidas previstas em Lei

e no contrato, devendo sopesar a gravidade dos fatos e as justificativas da

contratada quanto à não execução ou execução irregular, para decidir quanto à

proporcionalidade das penas exigidas na Lei de Licitações.

Quando determinada ação é classificada como ilícita, gera-se o

dever de punição. A omissão de punição ao ilícito é tão antijurídica quanto a

prática do próprio ilícito. Foge da discricionariedade da Administração punir ou

não punir, segundo um juízo de conveniência política. Aliás, a conduta do agente

público que deixa de adotar as providências destinadas a promover a punição do

sujeito que praticou ilícito pode configurar crime.
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Em outra oportunidade, o TCU se manifestou orientando que,

caso o gestor decida pela não aplicação de sanção, tal situação deve ser

devidamente justificada nos autos do processo:

“Jurisprudência do TCU
Acórdão: 1793/2011 – Plenário
9.2. determinar à (...) que:
9.2.1. oriente os gestores dos órgãos integrantes do Sisg:
9.2.1.1. a autuarem processos administrativos contra as
empresas que praticarem atos ilegais previstos no art. 7º da
Lei nº 10.520/2002, alertando-os de que a não autuação sem
justificativa dos referidos processos poderá ensejar a
aplicação de sanções, conforme previsão do art. 82 da Lei nº
8.666/1993, bem como representação por parte do Tribunal
de Contas da União, com fulcro no art. 71, inciso XI, da
Constituição Federal c/c o art. 1º, inciso VIII, da Lei nº
8.443/1992;”

A atitude da CEGONHA em tumultuar deliberadamente o

processo licitatório, ao participar mesmo sem atender ao objeto e sem possuir a

devida capacidade técnica, não apenas compromete a lisura e a transparência do

certame, mas também configura um flagrante desrespeito à legislação vigente.

Conforme estabelecido no artigo 337-I da Lei nº 14.133, de 2021, aqueles que

impedem, perturbam ou fraudam a realização de qualquer ato do processo

licitatório estão sujeitos às severas penalidades previstas, que incluem detenção

de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além de aplicação de multa.

Dessa forma, é evidente que a conduta da CEGONHA não apenas

viola os princípios éticos e legais que regem as relações entre a iniciativa privada

e o setor público, mas também se caracteriza como um ato criminoso sujeito às

penalidades previstas em lei.

Posto isto, diante desses fatos irrefutáveis, a não autuação

injustificada de processo administrativo específico poderá resultar na aplicação de

sanções a seus gestores, bem como representação por parte do Tribunal de Contas
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daUnião, respaldado no art. 71, inciso XI, da Constituição Federal combinado com

o art. 1º, inciso VIII, da Lei nº 8.443, de 1992.

4 – DA CONCLUSÃO

Ilustre Pregoeiro, conforme exposto, é evidente que o recurso

apresentado pela empresa CEGONHA carece de fundamentação fática-jurídico para

ser aceito.

Admitir, eventualmente, que assiste razão à Recorrente vilipendiaria

todos os princípios administrativos inerentes a licitação e ainda, todos aqueles

relacionados com tributação.

Ainda, espera-se de todos os licitantes que consubstanciem seus atos

com base no princípio da boa-fé objetiva, ou seja, que apresente fatos verídicos.

Qualquer decisão no sentido de dar razão integral ou parcial ao

recurso da licitante, seria uma afronta direta e irrestrita ao princípio da legalidade,

isonomia, e principalmente, da seleção da proposta mais vantajosa, cerne do todo

processo licitatório.

Por essa razão, considerando todos os fatos e documentos carreados

nos autos, seja julgado improcedente, em sua integralidade, sem prejuízo da abertura

de procedimento administrativo para apurar e responsabilizá-la por seu ato

manifestamente protelatório.

4 – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se do ilustre Pregoeiro que receba as

CONTRARRAZÕES, por ser tempestiva, e que considerando os seus termos julgue-a

procedente, de modo a:
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1. Julgar totalmente IMPROCEDENTE o Recurso interposto pela licitante
CEGONHA, pela falta de fundamentação legal, em claro ato
manifestamente protelatório, mantendo a licitante PRIME como vencedora
do certame;

2. Prosseguir com os atos subsequentes do certame, quais sejam: adjudicação,
homologação e assinatura do contrato;

3. Abertura de procedimento administrativo para apurar e responsabilizá-la
por seu ato manifestamente protelatório.

Termos em que pede deferimento.

Santana de Parnaíba, 13 de maio de 2024.

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
EMANUELLE FRASSON - OAB/SP 480.843

EMANUELLE 
FRASSON DA 
SILVA

Assinado de forma digital 
por EMANUELLE FRASSON 
DA SILVA 
Dados: 2024.05.14 
20:52:47 -03'00'
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